
PREFEITURA DO MUNíCIPIO DE CAJATT

Estado de São Paulo

coNTRATo DE sERvtço DE GERENCIAMENT0, PUBLICAçÃ0, coNsotlDAÇÂo E coMPlUIçÃo
DOS ATOS OFICIAIS OO TUUUICiPIO, PERMITINDO CONSULTA NO COTVTCÚOO EM VERSÔES

ESPECÍFICAS IVERSIONAMENTO DAS ALTERAÇOES), INCLUINDO INTEGRAÇÃO DAS LEIS

ESTADUAIS NO RESULTADO DAS PESQUISAS E LINK DE CONSULTA DIRETO Â ELAS QUANDO
MENCIONADAS NO TEOR DAS NORMAS MUNICIPAIS, E ACESSO AO MAIOR BANCO DE DADOS DE

LEGISLAçÂO DA AMÉRICA LATINA, COMPREENDENDO REALIZAR PESQUISAS EM MAIS DE 6
MILHOES DE NORMAS MUNICIPÂIS E ESTADUAIS.

CONTRATANTE: PPFFFITIIPÂ MIINIT IDÂI NF I.ÀIÀTI /§P Pessoa lurídica de Direito Público

Interno, com sede na Praça do Paço Municipal, nq 10 - Centro - Cajati - SP, inscrita no CNPJ sob ne

64.03 7.815/0001-28, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. LUIZ HENRIQUE KOGA,

brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de ldentidade RG. nq 19'383.147-8 SSP/SP e

inscrito no CPF/MF sob oe 087.424.528-13, residente na Rua Dr. Pierre Geisweller, na 45 Apto 11 -
Cajati - SP (11.950-0001.

CONTRATADA: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA. Pessoa lurídica de Direito Privado, com sede na Rua

240, na 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPI sob ne 03.725.725 /0001-35, portadora dos direitos
do domínio LeisMunicipais.com.br. neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO

MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC ns 181.488.089-53 e da cédula de

identidade ne 220.562.

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO sob ne 014 /2022, Processo 7294212022'
nos termos do lnciso l, do Art. 25, da Lei ne 8.666/93 e demais alterações.

CúUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

1. Constitui obleto do presente contrato o serviço técnico especializado de gerenciamento, publicação,

consolidação e compilação dos Atos Oficiais do Município, compreendendo:

1.1. Implantação e publicação online do compêndio - 1960 Normas - dos Atos OÍiciais de efeito

externo (Lei orgânica, Leis Complementares, Leis ordinárias), em arquivos no formato de texto
editável (html) e imagem (pdl);
1.2. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a ügência contratual;
1.3. Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos: relacionar e interligar toda

legislação municipal, estadual e federal quando mencionadas dentro do próprio texto das normas
municipais, permitindo acesso imediato através de único clique;
1.4. Consolidação por dentro do texto: mapeamento e integração de todas as alterações e/ou
revogações em determinado Ato Normativo, dadas por outras normas, facilitando a identificação das

respectivas alterações e revogações existentes;
1.5. Compilação: visualização do texto vigente (atual
que já tenham sido alteradas e/ou revogadas;
1.6. Versionamento das normas: criação do históri
das normas em versões específicas do conteúdo e

modificações posteriores à data selecionada,'

) da norma consultada, sem re s ante.riorqs

L7. Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibilidade de

acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais;
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1.8. Acesso exclusivo a banco de dados - Pesquisa Nacional - compreendendo mais de 6 milhões
de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas
individualizadas aos servidores municipais:
1.9. Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional;
1.10. Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em
tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios
integrados no sistema LeisMunicipais;

CúUSULA SEGUNDA
DAS CARACTERÍSTTCNS OO SISTTUA

1. Compreendem as características mínimas do sistema:

2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicioais.com,br e link
direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico "LEIS MUNICIPAIS", por
meio do seguinte endereço eletrônico (URL):

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/caiati.
2.2. Acesso ao sistemâ de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo
mobile;
2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela

Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal ne 95/1998 e Decreto 9.191/2014;
2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou

conruntamente, por:
2.4.1 - Período de Tempo;
2-4-2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra;
2.4.3 - Número do Ato;
2.4.4 - Normas em vigor;
2.4.5 - Normas revogadas;
2.4.6 - Normas revogadas tacitamente;
2.4.7 - Normas com vigência esgotada;
2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais;
2.4.9 - Normas repristinadas;

2.5- CategortzaÉo das normas por temas/assuntos específicos;
2.6. O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do
respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras
utilizados na pesquisa;
2.7. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE,
permitindo:

2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados

dentro do sistema;
2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas;
2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dad
2.7.4 - Acessar relatório de lnconsistências localizadas durante a consolidação slação;
2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação;
2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas;
2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legisl
2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício;
2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exe

açao;

I
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2.7.10 - Acessar relatório com quantiÍicação e discriminação dos Atos publicados, por número,
tipo e data de disponibilização no sistema;
2.7 .lL - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as norrnas e demais documentos
administrativos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos servidores
autorizados.
2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de
legislações criadas pelos municípios brasileiros;
2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no
portal LeisMunicipais em âmbito nacional fSeguir Município e Seguir Termo).

2.8. Protocolo "https" para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo
conexão segura do cidadão com as informações exibidas.

CLÁUSULA TERCEIRA
DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

A CONTRATANTE obriga-se a:

3.1. A Gestora do conrrato é a servidora MARIA CúUDIA DOS SANTOS DOMINGUES Diretora do
Departamento de Administração, e a responsável pela Íiscalização será a servidora ADINA SANDRINI

SOUZA FELIZARDO LINO, Chefe da Seção de Legislação e Projetos, conforme Portaria 891 de
13/07 /2022.

3.2. Encaminhar toda a legislação de efeito externo existente até o ano de 2021em arquivos digitais:
- Leis Ordinárias, Complementares: arquivos de texto editável [.doc ou .Eú) e/ou imagem digitalizada
(.pdf ou .jpeg/png).

al Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra,
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa

estabelecida na Lei Complementar Federal nq 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo,

texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias.

b) A CONTRATADA Íica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informaçôes
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos).

3.3. Manter o enüo contínuo das novas Normas expedidas pelo Município durante a ügência
contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior.

a) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a

partir da assinatura pelas autoridades.
b) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação de

atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das Normas

3.4. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma e

normas que serão disponibilizadas. As instruçõ es serao re
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técn

3.5. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores preüamente cadastrados e autorizados, a fim
de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A
publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE
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a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores

cadastrados e autorizados no sistema.

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita - via e-

moíl - paraa CoNTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a

autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos.

A CONTRATADA obriga-se a:

3.7. publicar a legislação de efeito externo existente conforme estabelecido no Cronograma de

Execução dos Trabalhos.

3.8. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de

01 (um) dia útí após o recebimento do material encaminhado pela CoNTRATANTE, conforme

estabelecido no item 3.3.

3.9. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto.

A consoiidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal, conforme

Cronograma de Execução dos Trabalhos.

3.10. Nos casos das Normas existentes somente em formato "pdf', consideradas obsoletas ou

disponíveis em forma manuscrita, publicáJas digitando com fiel observância o tipo, número, sua

"rnànt 
n, íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da Norma contendo sua

íntegra.

3.11. Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a

serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos exclusivos

por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os documentos

administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, para

consulta exclusiva dos servidores.

3.12. Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas

por ela encaminhadas.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO DE EXECUÇ{O

4.1. O prazo para integralização do banco de dados, inde

versionamento das normas se dará em até 120 (cento e vintel d

aiustado entre as partes:

PRAZODESCRTÇÃOETAPA

Até 1s (quinfl diasmaterialEnvio do01
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3.6. Criar, em seu website oficial, Iink na página inicial com ícone de abertura descrito "LEIS

MUNICIPAIS", por meio da seguinte URL de direcionamento:
https: //wrvw.leismunicipais.com.br /Drefeitura /sD/caiati

RESPONSÁVEL

MUNICÍPIO
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4.2. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades do

proieto, de acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes'

CúUSULAQUINTA
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5. O presente contrato é válido por 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado em acordo com o art. 107, da Lei ne 14.L33 /2027.

CLÁUSULA SEXTA

DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAIUSTES

6.1. Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE

6.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e o, pagará a CO

prestações semestrais e sucessivas, a contar da âssinatura do contrato, no valor de R$ 5.550,00

(cinco mil quinhentos e cinquenta reais], totalizando R$ 11 100,00 (onze mil e cem reais), que serão #reaiustadas anualmente de acordo com o INPC ou, na impossib
que vier ofi cialmente substituí-lo.
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compreendendo toda legislação
existente até a data de assinatura
do contrato.

o2 MUNICIPIO Envio das novas Normas
expedidas pelo Município durante
a vigência contratual.

Início imediato
A contar da data de assinatura

do contrato

03 LIZ Publicação do acervo
encaminhado pelo MunicíPio,
conforme Etapa 01,
compreendendo as normas
existentes a partir do ano de
2000.

Até 45 (quarenta e cinco) dias
Contados após conclusão da

etapa 01

LIZ Consolidação, Compilação e

Versionamento da legislação
compreendida na Etapa 03.

Até 15 (quinze) dias
Contados após conclusão da

etapa 03

05 LIZ Publicação do acervo
encaminhado pelo MunicíPio,
conforme Etapa 01,

compreendendo as normas
existentes anteriores ao ano de
2000.

Âté 45 (quarenta e cinco) dias
Contatos após conclusão da

etapa 03

06 LIZ Consolidação, ComPilação e

Versionamento da legislação
compreendida na Etapa 05.

Até 15 (quinze) dias
Contados após conclusão da

etapa 05

ilidade de aplicá-Io, conforme o índice

Contados a partir da assinatura
do contrato

04
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informações

7.5. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banc

Pessoa lurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta'

7.6. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em

6.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota Íiscal emitida

autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual

previsto neste instrumento.

6.4. Caso a CONTRATANTE seia signatária do convênio preüsto na Instrução Normativa SRF n.a

475/ZOO4 e portaria SRF na 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte

da ôontribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social (CofinsJ e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada a encaminhar, via e'

-ãil à coNfneTANTE, cópia do referido convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da primeira

nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a CONTRATANTE signaÉria do referido convênio,

a CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir notas fiscais sem a retenção das referidas

contribuições federais.

6.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 6.4, compete à CONTRATANTE fornecer à

C0NTRÁTADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente,

informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de

retenção, os valores pagos e os valores retidos, bem como a apresentâr, anualmente, Declaração de

Impoito de Renaa Retiao na Fonte [Dirf), nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores

pagos à CONTRATADA e o total reüào, por código de recolhimento, nos termos do caput e § 2e do art.

31 da lnstrução Normativa SRF n.e 47512004.

CúUSULA SÉTIMA
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURÁNçA

7.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o

momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos

originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor.

7.2. A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e encaminhados,

ficando a CONTRATADA obrigada a tomar âs medidas corretivas aos textos das leis que se fizerem

necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela C0NTRATANTE.

7.3. Em razáo de a legislação ser de domínio público, a GoNTRATÂDA não se responsabilizará por

danos ou prejuízos deiorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com

suporte nàs informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou

preluízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada.

7.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de

telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas

(
r outra

pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRÁTADA a avaliação da solicitação e s

resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada.

seu a
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nredidas administrativas, criminais e cíveis

7.7. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços é

de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são

procesiadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e- informações do

gên..o, or qúais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei ne 9.609198, a qual dispõe sobre a

proteção da Propriedade Intelectual.

CúUSUU\OITAVA
DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

g. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores, o mais alto padrão de éüca durante todo o processo de licitação, de contratação e de

execução do obieto contratual.

§ 1o Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o obietivo dL inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;

Il - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem oconhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, üsando estabelecer preços em

níveis artifi ciais e não-competitivos;

IV - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução

do contrato;

v - ,,prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declaiações falsas aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o obietivo de impedir

materiaimente . ,pu.rçào de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cula intenção seia

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

inspeção.

s Zq O contratante, garantida a préüa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,

irevistas na Lei na 8.6ã6, de 21 de lunho de 1993, se comprovar o envolümento de representante da

à.p."r, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na

execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem preiuízo das demais

9. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o present

expresso e com antecedência mínima de 30 (trintal dias, período

CúUSULA NONA
DO DISTRATO

e contrato mediante

Página 7 de I
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clÁusum pÉctue
DO FORO

10. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacupiranga/SP para dirimir as dúvidas oriundas do presente

contrato e para assegurar a sua fiel execução.
Assim, aiustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) üas d al

teor e forma

Cajati, 13 de fulh 202

LIZ SE OS ONLIN APREFE
LUIZ H

MUNIC
EN IQUE KO

Testemunhas:

Di rney de Pontes
RG na 28.853.759-2

CARLITO LLO DE

0u/
Maria
RG nq

u d D ingues
2 .969-3
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PREFEITT]RA MI]NICIPAL DE CAJATI

- Estado de São Paulo -

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAçÂO
(coNrRAro)

OBfETO: Contrato de Serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação dos

atos oficiais do Município, permitindo consulta ao conteúdo em versões especÍficas
(versionamento das alteraçôes), incluindo integração das Leis Estaduais no resultado das

pesquisas e link de consulta direto a elas quando mencionadas no teor das normas Municipais,
e acesso ao maior banco de dados de Legislação da América Latina, compreendendo realizar
pesquisas em mais de 6 milhões de normas Municipais e Estaduais.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua

execução contratual, estarão su.ieitos a análise e iulgamento pelo Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo, cu,o trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução ne Ot/2011do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que üerem
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar na 709, de 14 de laneiro de 1993,

iniciando-se, a partir de
d)
e) então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo

Civil;
f) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão

cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos
previstos no Artigo 2a das lnstruções ne0l/2020, conforme "Declaração(õesJ de Atualização
Cadastral" anexa [s);
g) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu iulgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer
o direito de defesa, interpor recursos e o que maiscouber.

LOCAL e DATA: Calati, 13 de iulho de2O22.

Praça do Paço Municipal, N" l0 (estrada de acesso ao Colina) - Centro CEP: I1950-000 Fone: (13)3854-8700

- fax ( l3) 3854-8707 - Site: rrur.gajat!$4qr.ú --Cajati - SP
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CONTRÁTANTE: PREFEITURÁ DO MUNICÍPIO DE CAIATI
CONTRATADO: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
CoNTRATO Ne 142/2022



PREFEITT]RA MI]NICIPAL DE CAJATI

- Estado de São Paulo -

AUTORIDADE MÁXIMA DO óRGÃO/ENTIDADE+

Nome: LUIZ HENRIQUE KOGA

Cargo: Prefeito

CPF:087.424.528-13

RESPONSÁVErS PELA HOMOLOGACÃO pO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA

DISPENSA /INEXIGIBII,IDADE DE LICITACÃO:

Nome: LUIZ HENRIQUE OGA

Cargo: Prefeito

CPF: 087 .424.528-1.3

Assinatura:

Nome: LUIZ HE

Cargo: Prefeito

CPF:087.424.5

Assinatura:

NRIQUE KOGA

28-1.3

Pela contratada:

Nome: CARLITO MELLO DE LIZ

Cargo: Representante Legal

CPF: 181.4

Assinatura:

8B.OB

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE
Nome: LUIZ HENRIQUE KOGA

Cargo: Prefeito

CPF:087.424.528-13

Assinatura:

RESPONSÁVEIS OUE ASSINARAM O AIUSTE:

Eels-csErErsla4le:

Praça do Paço Municipal. N" l0 (estrada de acesso ao Colina) Cenao-CEP:11950-000-Fone:(13)3854-8700

- fax ( l3) 3854-8707 - Site: rvrvç.caiati.sp.sov.br -Cajati - SP



PREFEITT]RA MT]MCIPAL DE CAJATI

- Estado de São Paulo -

W:
Nome: MARIA CLAUDIA DOS SANTOS DOMINGUES

Cargo: Direto

CPF: 151.414

Assinatura:

ra do Departamento Administração

.638 0

pEMA|S RESPONSÁVErS í*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Praça do Paço Municipal. N' l0 (estrada de acesso ao Colina) - Centro - CEP: I 1950-000 - Fone: ( l3) 3854-8700
fax (|3) 3854-8707 - Site: rvurt.caiati.so.cov.br'-Cajati SP


